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 PROJETO DE LEI 01-00651/2021 do Executivo
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL SEI nº 052415802)
“Dispõe sobre a reorganização dos cargos de provimento em comissão, destinados às atribuições de direção, chefia e assesso-

ramento no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Os cargos de provimento em comissão, destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento no âmbito da 

Administração Pública Municipal Direta, ficam disciplinados nos termos desta lei.
Parágrafo único. Para os fins desta lei, considera-se:
I - CDA-Unitário: o valor de remuneração mensal correspondente ao Cargo de Chefia, Direção e Assessoramento - CDA de 

símbolo CDA-1;
II - Servidor: servidor efetivo ou admitido, ativos ou inativos, da Administração Pública do Município de São Paulo ou oriundos 

de órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios, e Tribunal de Contas;

III - Competências: funções relativas a determinado cargo, definidas em dispositivo legal, que determinam as obrigações e 
restrições a que o ocupante deve se ater no exercício do cargo em comissão.

CAPÍTULO II
DA CRIAÇÃO DO QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA - QC
Art. 2º Fica criado o Quadro de Cargos em Comissão dos Órgãos da Administração Pública Municipal Direta - QC, composto 

de cargos de provimento em comissão destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento no âmbito da Administração 
Pública MunicipaI Direta, em conformidade com Anexo I desta lei, onde se discriminam os símbolos, quantidade de CDA-unitário 
por símbolo, e quantidade de cargos por símbolo.

Parágrafo único. O Executivo definirá, mediante decreto, as denominações dos cargos de provimento em comissão de que trata 
o ”caput” deste artigo.

Art. 3º As competências dos cargos de provimento em comissão são as previstas no Anexo II desta lei.
Parágrafo único. O Executivo poderá detalhar, mediante decreto, as competências dos cargos de provimento em comissão de 

que trata o “caput” deste artigo.
Art. 4º São critérios gerais para a ocupação de cargos de provimento em comissão do “Quadro de Cargos em Comissão dos 

Órgãos da Administração Pública Municipal Direta - QC”:
I - idoneidade moral e reputação ilibada;
II - perfil profissional ou formação acadêmica compatível com o cargo de provimento em comissão para o qual tenha sido 

indicado;
III - não enquadramento nas hipóteses de inelegibilidade previstas em legislação e normatizações específicas.
Parágrafo único. O provimento dos cargos em comissão será regido pelo critério de confiança.
Art. 5º Os ocupantes de cargos de provimento em comissão do “Quadro de Cargos em Comissão dos Órgãos da Administração 

Pública Municipal Direta - QC” ficam submetidos à Jornada semanal de 40 (quarenta) horas de trabalho - J40.
Parágrafo único. A jornada de trabalho de que trata este artigo não poderá ser cumprida em regime de plantão.
Art. 6º Os cargos do “Quadro de Cargos em Comissão dos Órgãos da Administração Pública Municipal Direta - QC” comporta-

rão substituição remunerada nos impedimentos legais e temporários do ocupante, por ato da autoridade competente.
Parágrafo único. O substituto deverá atender as mesmas exigências e condições para o provimento do cargo em comissão e 

sua remuneração observará as diretrizes estabelecidas nesta lei.
CAPÍTULO III
DA REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
Art. 7º Os ocupantes de cargos de provimento em comissão do “Quadro de Cargos em Comissão dos Órgãos da Administração 

Pública Direta - QC”, que não mantém outro vínculo funcional com a Prefeitura do Município de São Paulo, serão remunerados pelo 
regime de subsídio, compreendendo os símbolos e os valores constantes do Anexo III desta lei.

Parágrafo único. O disposto neste artigo também se aplica:
I - aos servidores ou empregados oriundos de órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando afastados da origem com prejuízo da remuneração;
II - aos servidores ou empregados da Administração Indireta da Prefeitura do Município de São Paulo, do Tribunal de Contas do 

Município de São Paulo e da Câmara Municipal de São Paulo, quando afastados da origem com prejuízo da remuneração;
III - aos inativos.
Art. 8º O servidor efetivo e o admitido ativos da Prefeitura do Município de São Paulo, ocupante de cargo de provimento em 

comissão do “Quadro de Cargos em Comissão dos Órgãos da Administração Pública Municipal Direta - QC” fará jus ao recebimen-
to de adicional correspondente a 30% (trinta por cento) do valor do respectivo símbolo constante do Anexo III desta lei.

§ 1º O disposto neste artigo também se aplica:
I - aos servidores ou empregados oriundos de órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando afastados da origem sem prejuízo da remuneração;
II - aos servidores ou empregados da Administração Indireta da Prefeitura do Município de São Paulo do Tribunal de Contas do 

Município de São Paulo e da Câmara Municipal de São Paulo, quando afastados da origem sem prejuízo da remuneração.
§ 2º O servidor submetido a Jornada inferior à de 40 horas semanais de trabalho em razão do cargo efetivo ou de função, 

enquanto no exercício de cargos de provimento em comissão do “Quadro de Cargos em Comissão dos Órgãos da Administração 
Pública Municipal Direta - QC”, terá a remuneração incluída, automaticamente, na Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas sema-
nais - J-40, prevista para o respectivo cargo efetivo ou função.

Art. 9º Sobre a remuneração e o adicional de que tratam os artigos 7º e 8º não incidirá vantagem alguma a que faça jus o 
servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem 
pecuniária.

Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de provimento em comissão de que trata esta lei é vedada a concessão:
I - da Gratificação de Gabinete, a que se refere o inciso I do artigo 100 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979;
II - da Verba de Representação instituída pelo artigo 116 da Lei nº 11.511, de 19 de abril de 1994.
Art. 10. São compatíveis com o regime de remuneração por subsídio e com o adicional, previstos nos artigos 7º e 8º desta lei, 

no que couberem, as parcelas remuneratórias de caráter não permanente, transitórias ou eventuais e as indenizatórias, elencadas 
no Anexo IV desta lei.

Parágrafo único. As parcelas relativas ao exercício de cargo de provimento em comissão poderão ser incluídas na base de 
contribuição previdenciária por opção expressa do servidor, nos termos do § 2º e do § 4º, do art. 1º da Lei nº 13.973, de 12 de maio 
de 2005.

Art. 11. A remuneração e o adicional previstos nesta lei não se incorporarão à remuneração do servidor e nem a ela se tornarão 
permanentes, para quaisquer efeitos.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 12. Serão ocupados exclusivamente por servidores os seguintes Cargos de Chefia, Direção e Assessoramento - CDA do 

“Quadro de Cargos em Comissão dos Órgãos da Administração Pública Municipal Direta - QC”, em relação ao total de cargos 
ocupados, sendo no mínimo:

I - 20% (vinte por centro) dos cargos em comissão CDA-6;
II - 30% (trinta por cento) dos cargos em comissão CDA-5;
III - 40% (quarenta por cento) dos cargos em comissão CDA-4;
IV- 45% (quarenta e cinco por cento) dos cargos em comissão CDA-3;
V - 50% (cinquenta por cento) dos cargos em comissão CDA-1 e CDA-2.
Parágrafo único. A Administração Pública Municipal Direta deverá se adequar aos percentuais de ocupação previstos no “ca-

put” deste artigo até 31 de dezembro de 2022.
Art. 13. Serão extintos na vacância, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta, os cargos de provimento em co-

missão do Quadro dos Profissionais da Administração da Prefeitura do Município de São Paulo, constantes do Anexo I, Tabela "A" 
- Cargos de Provimento em Comissão, Grupo-5, da Lei nº 11.511, de 19 de abril de 1994, e legislação subsequente.

Parágrafo único. Excetuam-se da extinção prevista no “caput” deste artigo os cargos em comissão e funções de confiança do 
nível de direção superior previstos na Lei nº 15.509, de 15 de dezembro de 2011, e legislação subsequente.

Art. 14. Serão extintos os cargos constantes do Anexo III e das Tabelas “B” e “C” do Anexo XV, ambos da Lei nº 17.433, de 29 
de julho de 2020, que prevê a transferência para a Administração Direta.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os cargos de Chefe de Gabinete, Ref. CHG, constantes do Ane-
xo III e da Tabela “C” do Anexo XV, da Lei nº 17.433, de 2020.

Art. 15. Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta deverão apresentar à Secretaria de Governo Municipal - SGM 
proposta de reestruturação administrativa, a fim de adequarem suas estruturas organizacionais e distribuição dos cargos de provi-
mento em comissão ao “Quadro de Cargos em Comissão dos Órgãos da Administração Pública Municipal Direta - QC”, ora criado.

Art. 16. A extinção de cargos de que tratam os artigos 13 e 14 e a criação prevista no artigo 2º desta lei somente produzirão 
efeitos a partir da data de entrada em vigor dos decretos que aprovarem as estruturas organizacionais e respectivas lotações dos 
Cargos de Chefia, Direção e Assessoramento - CDA, constantes do Anexo I desta lei.
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19.672.811,98 19.672.811,98   23.834.760,53   23.834.760,53       

4.161.948,55     2.942.461,66        4.409.452,77        5.808.323,30        13.160.237,73       
245.205,14           402.319,07           484.026,94           1.131.551,15         

81.735,05             134.106,36           161.342,31           377.183,72            
4.161.948,55     3.269.401,85       4.945.878,20       6.453.692,56       14.668.972,61       

892.546,70           1.347.296,12        1.761.858,07        4.001.700,89         
-                          
-                          

-                       -                         -                         -                         -                          
-                      892.546,70           1.347.296,12       1.761.858,07       4.001.700,89         

      4.161.948,55         4.161.948,55         6.293.174,32         8.215.550,63        18.670.673,49 
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-                          
-                      -                         -                         -                         -                          

4.161.948,55     4.161.948,55       6.293.174,32       8.215.550,63       18.670.673,49       
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202.407,27 202.407,27        237.019,65         237.019,65            

34.612,38           31.949,89             42.101,39             52.787,00             126.838,28            
2.662,49               3.508,45               4.398,92               10.569,86               

-                          
34.612,38           34.612,38             45.609,84             57.185,92             137.408,14            

-                          
-                          
-                          
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-                      -                         -                         -                         -                          
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34.612,38           34.612,38             45.609,84             57.185,92             137.408,14            
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